
2) O artigo 107.o, n.o 1, TFUE, deve ser interpretado no sentido de que, na hipótese de a atividade de transferência postal que permite o 
pagamento das pensões de reforma constituir uma atividade económica, não está, apesar disso, abrangida por essa disposição a 
concessão por um Estado-Membro do direito exclusivo de proceder ao pagamento das pensões de reforma por transferência postal a 
uma empresa como a do processo principal, na medida em que esse serviço constitua um serviço de interesse económico geral cuja 
compensação representa a contrapartida de prestações efetuadas por esta empresa para cumprir a sua obrigação de serviço público.
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(Processo C-194/14 P) (1)

«Recurso de decisão do Tribunal Geral — Concorrência — Acordos, decisões e práticas concertadas — 
Mercados europeus dos estabilizadores térmicos estanho e estabilizadores térmicos ESBO/ésteres — 

Artigo 81.o, n.o 1, CE — Âmbito de aplicação — Empresa de consultoria que não opera nos mercados em 
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(2015/C 414/06)

Língua do processo: alemão

Partes

Recorrente: AC-Treuhand AG (representantes: C. Steinle, I. Bodenstein e C. von Köckritz, advogados)

Outra parte no processo: Comissão Europeia (representantes: H. Leupold, F. Ronkes Agerbeek e R. Sauer, agentes)

Dispositivo

1) É negado provimento ao recurso.

2) A AC-Treuhand AG é condenada nas despesas.
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Acórdão do Tribunal de Justiça (Quarta Secção) de 22 de outubro de 2015 (pedido de decisão 
prejudicial do Handelsgericht Wien — Áustria) — Thomas Cook Belgium NV/Thurner Hotel GmbH

(Processo C-245/14) (1)

(Reenvio prejudicial — Espaço de liberdade, segurança e justiça — Regulamento (CE) n.o 1896/2006 — 
Procedimento europeu de injunção de pagamento — Oposição extemporânea — Artigo 20.o, n.o 2 — 

Pedido de reapreciação da injunção de pagamento europeia — Exceção de incompetência do tribunal de 
origem — Injunção de pagamento europeia emitida de forma indevida, tendo em conta os requisitos 

estabelecidos no regulamento — Não emissão de forma «claramente» indevida — Inexistência de 
circunstâncias «excecionais»)

(2015/C 414/07)

Língua do processo: alemão
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Partes no processo principal

Recorrente: Thomas Cook Belgium NV

Recorrida: Thurner Hotel GmbH

Dispositivo

O artigo 20.o, n.o 2, do Regulamento (CE) n.o 1896/2006 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 12 de dezembro de 2006, que 
cria um procedimento europeu de injunção de pagamento, conforme alterado pelo Regulamento (UE) n.o 936/2012 da Comissão, de 
4 de outubro de 2012, deve ser interpretado no sentido de que, em circunstâncias como as que estão em causa no processo principal, se 
opõe a que um requerido que, em conformidade com este regulamento, foi notificado de uma injunção de pagamento europeia possa 
validamente pedir a reapreciação dessa injunção, alegando que o tribunal de origem se declarou competente, indevidamente, com base em 
informações pretensamente falsas, prestadas pelo requerente no formulário de requerimento dessa injunção de pagamento. 
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«Reenvio prejudicial — Sistema comum do imposto sobre o valor acrescentado — Diretiva 2006/112/
/CE — Artigos 2.o, n.o 1, alínea c), e 135.o, n.o 1, alíneas d) a f) — Serviços prestados a título oneroso — 

Operações de câmbio da divisa virtual “bitcoin” em divisas tradicionais — Isenção»
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Língua do processo: sueco

Órgão jurisdicional de reenvio

Högsta förvaltningsdomstolen

Partes no processo principal

Recorrente: Skatteverket

Recorrido: David Hedqvist

Dispositivo

1) O artigo 2.o, n.o 1, alínea c), da Diretiva 2006/112/CE do Conselho, de 28 de novembro de 2006, relativa ao sistema comum do 
imposto sobre o valor acrescentado, deve ser interpretado no sentido de que constituem prestações de serviços efetuadas a título 
oneroso, na aceção dessa disposição, operações, como as em causa no processo principal, que consistem no câmbio de divisas 
tradicionais por unidades da divisa virtual «bitcoin», e vice-versa, efetuadas mediante o pagamento de uma quantia correspondente à 
margem constituída pela diferença entre, por um lado, o preço pelo qual o operador em causa compra as divisas e, por outro, o preço a 
que as vende aos seus clientes.

2) O artigo 135.o, n.o 1, alínea e), da Diretiva 2006/112 deve ser interpretado no sentido de que prestações de serviços como as em 
causa no processo principal, que consistem no câmbio de divisas tradicionais por unidades da divisa virtual «bitcoin» e vice-versa, 
mediante o pagamento de uma quantia correspondente à margem constituída pela diferença entre, por um lado, o preço pelo qual o 
operador em causa compra as divisas e, por outro, o preço a que as vende aos seus clientes, constituem operações isentas de IVA, na 
aceção dessa disposição.
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